
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 367.904 - SC (2013/0217645-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA SALETE ROCHA 
ADVOGADO : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AVERBAÇÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. TERMO INICIAL. 
MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. DECADÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NO STF E NO STJ.
1. O ato de aposentadoria é complexo, não havendo que se cogitar de decadência para 
a Administração revisar o benefício antes da manifestação do Tribunal de Contas. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.361.526/PE, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 11/03/2016; AgRg no AREsp 206.089/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 03/02/2016. 
2. No caso concreto, a aposentadoria, com proventos integrais, foi concedida em 
14.03.1998 e em 2005 o TCU diligenciou junto ao Órgão a que se vincula a autora 
questionando a ausência de recolhimento das contribuições devidas, proferindo decisão 
em 2007 indeferindo o registro da aposentadoria da agravante. Logo, não há que se 
falar em decadência. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 367.904 - SC (2013/0217645-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA SALETE ROCHA 
ADVOGADO : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que está assim ementada (e-STJ fls. 755-759):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS EM RECURSOS 
ESPECIAIS. SERVIDORA PÚBLICA. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. 
TERMO INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 
DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NO STF E 
NO STJ. AGRAVOS CONHECIDOS PARA DAR PROVIMENTO AOS RECURSOS 
ESPECIAIS.

A agravante sustenta que a aposentadoria é um ato composto e não complexo e que a 

questão deve ser analisada pelo viés da segurança jurídica. 

Afirma que "a anulação de atos administrativos dos quais resultem efeitos favoráveis aos 

servidores deve ser praticada dentro de limites legais e temporais, sem o que qualquer providência 

nesse sentido esbarra em princípios constitucionais e gerais de direito" (e-STJ fl. 766). 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 367.904 - SC (2013/0217645-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AVERBAÇÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. TERMO INICIAL. 
MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. DECADÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NO STF E NO STJ.
1. O ato de aposentadoria é complexo, não havendo que se cogitar de decadência para 
a Administração revisar o benefício antes da manifestação do Tribunal de Contas. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.361.526/PE, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 11/03/2016; AgRg no AREsp 206.089/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 03/02/2016. 
2. No caso concreto, a aposentadoria, com proventos integrais, foi concedida em 
14.03.1998 e em 2005 o TCU diligenciou junto ao Órgão a que se vincula a autora 
questionando a ausência de recolhimento das contribuições devidas, proferindo decisão 
em 2007 indeferindo o registro da aposentadoria da agravante. Logo, não há que se 
falar em decadência. 
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A irresignação não 

merece prosperar.

Cabe observar inicialmente que a repercussão geral de uma questão constitucional 

reconhecida por meio de decisão do Supremo Tribunal Federal, conforme disciplina o artigo 543-B 

do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais nesta Corte Superior. Nesse sentido, 

confiram-se: AgRg no REsp 1403104/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

11/06/2014; AgRg no AgRg no AREsp 110.184/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 30/10/12; e AgRg no REsp. 1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

DJe 26/9/11. 

A decisão agravada contém a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 755-759):
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Trata-se de agravos interpostos pelo INSS e pela União contra decisão que 
inadmitiu recursos especiais aos seguintes fundamentos: a) ausência de violação do 
art. 535 do CPC; e b) incidência da Súmula 83/STJ.

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (e-STJ fl. 486):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROVENTOS DE
APOSENTADORIA. MANUTENÇÃO.
Havendo a Administração revisto o ato que alterou os proventos de
aposentadoria do servidor mais de cinco anos após a entrada em vigor 
da Lei n.º
9.784/99, é de ser reconhecida a decadência administrativa, a teor do 
art. 54 do
referido diploma legal.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de e-STJ fl. 
530.

Nos apelos especiais, o INSS alega violação do art. 535, I e II, do CPC, ao 
argumento de que a Corte local não se manifestou sobre pontos importantes para o 
deslinde da controvérsia.

Quanto ao juízo de reforma, a União e a autarquia federal apontam ofensa ao 
artigo 54 da Lei 9.784/1999. Para tanto afirmam que o ato de aposentadoria, por ser 
complexo, somente se aperfeiçoa após o seu registro no Tribunal de Contas.

Contrarrazões às e-STJ fls. 603-619.
Nestes agravos afirmam que seus recursos especiais satisfazem os requisitos 

de admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Oferecida contraminuta (e-STJ fls. 689-691). 
É o relatório. Decido.
Analiso em conjunto os dois agravos por tratarem da mesma questão jurídica: 

a ocorrência ou não da decadência para revisão da aposentadoria da autora.
O Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento de que, sendo a 

aposentadoria ato complexo, que só se aperfeiçoa com o registro no Tribunal de 
Contas da União, o prazo decadencial da Lei 9.784/1999 tem início a partir de sua 
publicação.

Nesse sentido:

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO. APOSENTADORIA DE MAGISTRADO. 
NÃO-PREENCHIMENTO DA TOTALIDADE DOS REQUISITOS 
PARA A OBTENÇÃO DA VANTAGEM PREVISTA NO ART. 184, 
INC. II, DA LEI N. 1.711/1952. INAPLICABILIDADE DO ART. 250 
DA LEI N. 8.112/1990. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA E 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE SALÁRIOS 
NÃO CONFIGURADAS. 
1. O direito à aposentação com a vantagem prevista no inciso II do art. 
184 da Lei n. 1.711/1952 exige que o Interessado tenha, 
concomitantemente, prestado trinta e cinco anos de serviço (no caso do 
Magistrado-Impetrante, trinta anos) e sido ocupante do último cargo da 
respectiva carreira. O Impetrante preencheu apenas o segundo requisito 
em 13.7.1993, quando em vigor a Lei n. 8.112/1990. 
2. A limitação temporal estabelecida no art. 250 da Lei n. 8.112/1990 

Documento: 1500523 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2016 Página  4 de 4



 
 

 

para a concessão da vantagem pleiteada teve aplicação até 19.4.1992, 
data em que o Impetrante ainda não havia tomado posse no cargo de 
Juiz togado do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. 
3. O Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento de que, sendo a 
aposentadoria ato complexo, que só se aperfeiçoa com o registro no 
Tribunal de Contas da União, o prazo decadencial da Lei n. 9.784/99 
tem início a partir de sua publicação. Aposentadoria do Impetrante não 
registrada: inocorrência da decadência administrativa. 
4. A redução de proventos de aposentadoria, quando concedida em 
desacordo com a lei, não ofende o princípio da irredutibilidade de 
vencimentos. Precedentes. 
5. Segurança denegada (MS 25.552/DF, Tribunal Pleno, Relatora 
Ministra Carmen Lúcia, DJe 29/5/2008).

MANDADO DE SEGURANÇA. OFENSA À COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DO INTEIRO TEOR DA DECISÃO 
JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. ATO DE 
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
INOCORRÊNCIA. ART. 5º, LV E 71 DA CONSTITUIÇÃO DO 
BRASIL. "ADIANTAMENTO DO PCCS". ABSORÇÃO. ART. 4º, II, 
DA LEI N. 8.460/92. POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DE 
PARCELA AUTÔNOMA A TÍTULO DE VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI SOMENTE SE 
VERIFICADA DIFERENÇA A MENOR ENTRE VENCIMENTOS 
ANTERIORES E OS FIXADOS NA LEI NOVA. ART. 9º DA LEI N. 
8.460/92. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE FICHAS FINANCEIRAS 
ANTERIORES E POSTERIORES À COISA JULGADA E À 
PUBLICAÇÃO DA LEI. SEGURANÇA DENEGADA. 
1. A ausência, entre os documentos juntados à inicial, do inteiro teor da 
decisão judicial transitada em julgado impede a análise da extensão da 
coisa julgada e da eventual ofensa à sua literalidade. 
2. O ato de aposentadoria consubstancia ato administrativo complexo, 
aperfeiçoando-se somente com o registro perante o Tribunal de Contas. 
Submetido a condição resolutiva, não se operam os efeitos da 
decadência antes da vontade final da Administração. 
3. O Tribunal de Contas da União, ao julgar a legalidade da concessão de 
aposentadoria, exercita o controle externo a que respeita o artigo 71 da 
Constituição, a ele não sendo imprescindível o contraditório. 
Precedentes [MS n. 24.784, Relator o Ministro CARLOS VELLOSO, 
DJ 19.05.2004; MS n. 24.728, Relator o Ministro GILMAR MENDES, 
DJ 09.09.2005; MS n. 24.754, Relator o Ministro MARCO AURÉLIO, 
DJ 18.02.2005 e RE n. 163.301, Relator o Ministro SEPULVEDA 
PERTENCE, DJ 28.11.97]. 
4. A parcela denominada "adiantamento do PCCS" foi absorvida pelos 
vencimentos dos servidores públicos civis [art. 4º, II, da Lei 8.460/92]. 
5. Se o valor fixado na Lei n. 8.460/92 fosse menor que o montante do 
vencimento anterior, somado às vantagens concedidas, a diferença 
deveria ser paga a título de vantagem individual nominalmente 
identificada, a fim de garantir a sua irredutibilidade [art. 9º da Lei n. 
8.460/92]. 
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6. Não há ilegalidade na extinção de uma vantagem ou na sua absorção 
por outra, desde que preservada a irredutibilidade da remuneração. 
Precedente [MS n. 24.784, Relator o Ministro CARLOS VELLOSO, DJ 
19.05.2004]. 
7. O tratamento dado ao "adiantamento do PCCS" só poderia ser aferido 
por meio da análise das fichas financeiras anteriores e posteriores à Lei 
n. 8.460/92 e ao trânsito em julgado da sentença condenatória. 
Precedente [MS n. 22.094, Relatora a Ministra ELLEN GRACIE, DJ 
25.02.2005]. 
8. Segurança denegada (MS 25.072/DF, Tribunal Pleno, Relator 
Ministro Marco Aurélio, DJe 26/4/2007).

Confira-se, ainda: MS 25.409/DF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Sepúlveda 
Pertence, DJe 17/5/2007; MS 25.440/DF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Carlos 
Velloso, DJ 28/4/2006; MS 25.192/DF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Eros Grau, 
DJe 6/5/2005.

A propósito, cabe destacar que essa tem sido a orientação seguida também por 
esta Corte Superior de Justiça, conforme se pode constatar pelos seguintes 
precedentes:

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. REVISÃO. TERMO INICIAL 
DA DECADÊNCIA. ATO COMPLEXO. PRECEDENTES DO STF E 
DO STJ.
1. A concessão de aposentadoria é ato complexo, razão pela qual 
descabe falar em prazo decadencial para a administração revisar o 
benefício antes da manifestação do Tribunal de Contas.  Precedentes do 
STJ e do STF.
2. Embargos de divergência providos (EREsp 1.240.168/SC, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 18/5/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
ATO COMPLEXO. EXAME DA LEGALIDADE PELA CORTE DE 
CONTAS. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
1. O artigo 544, § 4º, II, "c" do CPC autoriza o relator a conhecer do 
agravo para dar provimento ao recurso especial, "se o acórdão recorrido 
estiver em confronto com súmula ou jurisprudência dominante no 
Tribunal." 2.  No caso, o acórdão recorrido, conforme deixou certa a 
decisão ora agravada, está em manifesto confronto com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema de que aqui se cuida, não 
havendo falar em impossibilidade de julgamento monocrático da matéria.
3. O Tribunal de origem, ao proclamar a decadência e julgar procedente 
o pedido, acabou por destoar da atual e consolidada jurisprudência desta 
Corte, segundo a qual "a concessão de aposentadoria é ato complexo, 
razão pela qual descabe falar em prazo decadencial para a administração 
revisar o benefício antes da manifestação do Tribunal de Contas."  
(EREsp 1.240.168/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 07/05/2012, DJe 18/05/2012).
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
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330.240/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
17/10/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA PELA 
ADMINISTRAÇÃO. ATO COMPLEXO. PRAZO DECADENCIAL 
QUE SE INICIA COM A MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Esta Corte Superior, seguindo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, passou a adotar o entendimento de que a contagem do prazo 
decadencial para Administração revisar o benefício de aposentadoria, ato 
administrativo complexo, tem início a partir da manifestação do Tribunal 
de Contas.
2.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no AgRg no AREsp 
177.309/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 23/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. REVISÃO 
PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ART. 54 DA LEI 
N.9.784/99. DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURADA.
1. A concessão de aposentadoria/pensão é ato complexo, razão pela qual 
descabe falar em prazo decadencial para a Administração revisá-lo antes 
da manifestação do Tribunal de Contas. Precedentes do STJ e do STF .
2. Não foi prequestionada matéria sobre a data em que o ato concessivo 
da aposentadoria entrou no TCU. Reconhecimento da inércia do TCU 
encontra óbice das Súmulas 211/STJ e 7/STJ.
3. Conforme jurisprudência desta Corte, a data para se verificar a 
consumação da decadência administrativa é aquela da decisão proferida 
pelo TCU. Logo, se não houve decisão acerca do ato concessivo do 
benefício e não provada a inércia do TCU, não há falar em decadência 
do direito de revisar o benefício previdenciário.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.467.452/SE, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12/02/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. 
DECADÊNCIA AFASTADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Segundo a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, "a 
decadência prevista no art. 54 da Lei 9.784/99 não se consuma no 
período compreendido entre o ato administrativo concessivo de 
aposentadoria ou pensão e o posterior julgamento de sua legalidade e 
registro pelo Tribunal de Contas da União - que consubstancia o 
exercício da competência constitucional de controle externo (CRFB/88, 
art. 71, III) -, porquanto o respectivo ato de aposentação é 
juridicamente complexo, que se aperfeiçoa com o registro na Corte de 
Contas" (MS 31.642/DF, DJe 22/9/2014).
2. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 27.097/DF, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 02/03/2015).
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Infere-se, portanto, que a despeito da aposentadoria da recorrida ter se dado 
em 14/03/1998, somente no ano de 2007 o Tribunal de Contas, concluindo a 
formalização do ato complexo de inativação, emitiu juízo no sentido de não registrar 
a aposentadoria, e, portanto, é de ser afastada a decadência para que a Administração 
revise o mencionado ato. 

Ante o exposto, conheço dos agravos para, desde logo, dar provimento aos 
recursos especiais do INSS e da União (art. 544, § 4º, II, c, do CPC). Inverto os 
ônus sucumbenciais fixados na sentença.

Assim, não trazendo a agravante qualquer argumento apto a infirmar o entendimento 

externado, deve a decisão agravada ser mantida in totum.

Quanto à sucumbência, por ser a autora beneficiária da assistência judiciária, deve ser 

observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/1950.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0217645-6 AREsp 367.904 / SC

Números Origem:  200972000047142  43373420104040000  50159748820114047200  SC-200972000047142  
SC-50159748820114047200  TRF4-00043373420104040000

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA SALETE ROCHA
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA SALETE ROCHA
ADVOGADO : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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